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que, conjuntamente com estas, constituem um acordo,
que entrará em vigor nos termos do § 10 do texto
transcrito.

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex.a os
votos da minha mais elevada consideração.

Francisco de Quevedo Crespo, Director-Geral das
Relações Bilaterais.

Ex.mo Señor Embajador Francisco de Quevedo Crespo,
Director General de Relaciones Bilaterales.

Ministerio de Negocios Extranjeros.
Lisboa.
Portugal.

Lisboa, 12 de Junio de 1995.

Señor Embajador:

Tengo el honor de dirigirme a Vuestra Excelencia
con el objeto de proponer a su Gobierno, en nombre
del Gobierno de Chile un Acuerdo de Reciprocidad,
entre nuestros dos países, en los términos siguientes:

1 — Los familiares dependientes del personal diplo-
mático, consular, administrativo y técnico de las Misio-
nes Diplomáticas y Consulares de Chile en Portugal
y de Portugal en Chile quedan autorizados para ejercer
actividades remuneradas en el Estado receptor, en las
mismas condiciones que los nacionales de dicho Estado,
una vez obtenida la autorización correspondiente en
conformidad con lo dispuesto en este Acuerdo. Este
beneficio se extenderá igualmente a los familiares
dependientes de nacionales chilenos o portugueses acre-
ditados ante organizaciones internacionales con sede en
cualquiera de los dos paises.

2 — Para los fines de este Convenio se entienden por
familiares dependientes:

a) Cónyuge;
b) Hijos solteros y a cargo, menores de 21 años

o menores de 25 años que cursen estudios a
tiempo completo en alguna institución de edu-
cación postsecundaria; y

c) Hijos solteros dependientes con alguna incapa-
cidad física o mental.

3 — No habrá restricciones sobre la naturaleza o clase
de empleo que pueda desempeñarse. Se entiende, sin
embargo, que en las profesiones o actividades en que
se requieran calificaciones especiales será necesario que
el familiar dependiente cumpla con las normas que rigen
el ejercicio de dichas profesiones o actividades en el
Estado receptor. Además, la autorización podrá ser
denegada en aquellos casos en que, por razones de segu-
ridad, puedan emplearse solamente nacionales del
Estado receptor.

4 — La solicitud de autorización para el ejercicio de
una actividad remunerada se realizará por la respectiva
Misión Diplomática mediante nota verbal ante la Direc-
ción del Ceremonial y Protocolo del Ministerio de Rela-
ciones Exteriores. Esta solicitud deberá indicar la rela-
ción familiar del interesado con el funcionario del cual
es dependiente y la actividad remunerada que desea
desarrollar. Una vez comprobado que la persona para
la cual se solicita autorización se encuentra dentro de
las categorías definidas en el presente Convenio, el
Ministerio de Relaciones Exteriores del Estado receptor
informará inmediata y oficialmente a la Embajada del
Estado acreditante que el familiar dependiente ha sido

autorizado para trabajar, sujeto a la reglamentación per-
tinente del Estado receptor.

5 — Un familiar dependiente que realizare activida-
des remuneradas al amparo del presente Acuerdo no
gozará de inmunidad de jurisdicción civil ni adminis-
trativa frente a acciones deducidas en su contra respecto
de los actos o contratos relacionados directamente con
el desempeño de tales actividades.

6 — En el caso de que un familiar dependiente goce
de inmunidad ante la jurisdicción criminal en confor-
midad con las Convenciones de Viena sobre Relaciones
Diplomáticas o Consulares o cualquier otro instrumento
internacional sobre la materia y sea acusado de un delito
cometido en relación con su trabajo, el Estado acre-
ditante estudiará muy seriamente toda petición escrita
que le presente el Estado receptor solicitando la renun-
cia a dicha inmunidad.

7 — El familiar dependiente que desarrolle activida-
des remuneradas en el Estado receptor estará sujeto
a la legislación aplicable en materia tributaria y de segu-
ridad social en lo referente al ejercicio de dichas
actividades.

8 — Este Convenio no implica reconocimiento de
títulos, grados o estudios entre los dos países.

9 — La autorización para ejercer una actividad remu-
nerada en el Estado receptor expirará en la fecha en
que el agente diplomático o consular, empleado admi-
nistrativo o técnico del cual emana la dependencia ter-
mine sus funciones ante el gobierno u organización inter-
nacional en que se encuentre acreditado.

10 — El presente Convenio tendrá vigencia indefi-
nida, a menos que una de las Partes manifestare a la
otra, por la vía diplomática, su decisión de denunciarlo.
En este caso, la denuncia se hará efectiva seis meses
después de la fecha del recibo de la respectiva noti-
ficación.

Si el Gobierno de Vuestra Excelencia está de acuerdo
con lo expuesto precedentemente, su respuesta afirma-
tiva constituirá, junto con la presente nota, un convenio
entre nuestros dos Gobiernos sobre la materia, que
entrará en vigor en la fecha de la última comunicación
en que una de las Partes notifique a la otra que se
ha dado cumplimiento a los trámites jurídicos internos.

Aprovecho esta especial ocasión para reiterar a Vues-
tra Excelencia las seguridades de mi más alta y dis-
tinguida consideración.

Emilio Filippi, Embajador de Chile.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Decreto-Lei n.o 117/97
de 14 de Maio

O estado incipiente de desenvolvimento e de estru-
turação em que se encontra a actividade arqueológica
em Portugal tem sido causador de prejuízos acentuados
para o País, tanto pela perda de património e informação
de interesse relevante, nacional ou mesmo internacional,
como pela perda de investimentos vultosos decorrente
da identificação tardia de bens patrimoniais a cuja pre-
servação o Estado Português está obrigado pela Cons-
tituição, pelas leis da República e pelos acordos inter-
nacionais de que é signatário.

Existindo já na Administração Pública organismos em
cujas atribuições se encontra incluída a salvaguarda de
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determinados bens de natureza arqueológica, nomeada-
mente o Instituto Português do Património Arquitectó-
nico (IPPAR) e o Instituto Português de Museus (IPM),
comprovadamente a sua natureza e vocação não lhes per-
mite, porém, tratar adequadamente da detecção, preser-
vação e gestão da categoria de vestígios arqueológicos
mais abundante e potencialmente mais prenhe de infor-
mação sobre o passado: a dos contextos sem valor monu-
mental que documentam a actividade das populações pré-
-históricas e a vida quotidiana das populações rurais e
da gente comum dos centros urbanos de época histórica.

As necessidades da vida moderna tornam inevitável
a realização de intervenções profundas na paisagem,
que afectam a integridade do «arquivo de terra» em
que está contida essa informação. Nos últimos decénios,
generalizou-se assim, em todos os países desenvolvidos,
a prática de fazer preceder essas intervenções dos estu-
dos arqueológicos necessários à recuperação do máximo
de informação que, pelos padrões científicos do
momento, é possível extrair dos «arquivos», cuja des-
truição é, após a sua detecção e reconhecimento, con-
siderada permissível em caso de necessidade.

Por analogia com o princípio do «poluidor pagador»,
e em conformidade com a Lei n.o 13/85, de 6 de Julho,
e com a Convenção Europeia para a Protecção do Patri-
mónio Arqueológico (La Valetta, Malta, 1992), de que
o Estado Português é signatário, os custos decorrentes
da adopção de uma política de gestão deste património
arqueológico não monumental devem ser afectados aos
promotores das intervenções que venham eventual-
mente a causar a respectiva destruição física, e não ao
Estado. A este último deve caber a definição da legis-
lação e das regras por que se deverá pautar a actividade,
fiscalizá-la e recolher e pôr à disposição dos interve-
nientes a informação relevante disponível a cada
momento nas bases de dados constituídas por sua
iniciativa.

Não há política adequada de gestão, tanto no que
se refere ao património monumental como ao não
monumental, que não decorra de uma avaliação, a qual,
por sua vez, depende de um estado de conhecimentos.
Neste último se baseará, por sua vez, a definição de
prioridades de investimento ou de conservação.

Deste modo, a gestão do património arqueológico
em todas as suas vertentes é indissociável do apoio à
investigação científica, apoio tanto mais necessário
quanto, hoje em dia, a exploração adequada da infor-
mação arqueológica exige crescentemente o recurso a
métodos derivados da física e das ciências naturais, com-
petindo à administração central, na situação presente,
desempenhar um papel de forte impulsionador do res-
pectivo desenvolvimento.

Do mesmo modo, a importância crescente que tem
vindo a ser revelada por duas categorias de vestígios
arqueológicos com características próprias, que têm sido
tradicionalmente objecto de menos atenção — a arte
rupestre e o património cultural náutico e subaquá-
tico —, justifica a criação de serviços próprios dedicados
especificamente às tarefas ligadas ao seu registo, estudo,
divulgação e exploração científica.

O enquadramento de uma política de prevenção, de
salvamento, de investigação e de apoio à gestão do patri-
mónio arqueológico imóvel e móvel (incluindo o que
se encontra à guarda do IPPAR e do IPM) exigiu a
criação de um organismo a isso especialmente dedicado.
Esse organismo deve ser dotado de meios humanos e
financeiros e de uma estrutura orgânica à altura da
tarefa.

Para esse efeito se criou na Lei Orgânica do Minis-
tério da Cultura o Instituto Português de Arqueologia,
cujas atribuições, competências e estrutura agora se
definem.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios
Portugueses.

Foram ouvidos os orgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza e atribuições

Artigo 1.o

Natureza

1 — O Instituto Português de Arqueologia, adiante
abreviadamente designado por IPA, é uma pessoa colec-
tiva de direito público, dotada de autonomia adminis-
trativa e património próprio.

2 — O IPA está sujeito à superintendência do Minis-
tro da Cultura.

Artigo 2.o

Atribuições

1 — São atribuições do IPA:

a) Assegurar o desenvolvimento das medidas de
política e o cumprimento das obrigações do
Estado no domínio da arqueologia, em todo o
território nacional e nos espaços marítimos con-
tíguos, em colaboração com os demais organis-
mos do Ministério da Cultura;

b) Promover a institucionalização da arqueologia
através de uma política de contratualização com
outras pessoas colectivas públicas e privadas,
visando assegurar uma adequada articulação
interinstitucional, na prossecução das políticas
definidas para o sector;

c) Colaborar na realização de projectos e acções
vocacionados para a sensibilização pública para
o património arqueológico, estimulando na
sociedade civil a promoção de iniciativas des-
tinadas ao seu conhecimento e divulgação.

2 — Para os efeitos previstos na alínea a) do número
anterior, entendem-se abrangidos os espaços marítimos
correspondentes ao mar territorial, à plataforma con-
tinental e à zona económica exclusiva.

Artigo 3.o

Competências

Para a prossecução das suas atribuições compete, em
especial, ao IPA:

a) Autorizar, fiscalizar tecnicamente e acompa-
nhar a realização de trabalhos arqueológicos,
em articulação com as demais entidades com
competência na matéria;

b) Suspender trabalhos arqueológicos que estejam
a ser realizados em violação ou desrespeito das
normas em vigor ou das condições previamente
estabelecidas para a sua realização;
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c) Propor ao Instituto Português do Património
Arquitectónico (IPPAR) a classificação ou des-
classificação de bens de natureza arqueológica;

d) Propor às entidades responsáveis pela gestão
do património cultural a inventariação ou com-
pra de bens de natureza arqueológica e pro-
nunciar-se sobre propostas de venda relativas
aos mesmos;

e) Estudar e propor a definição das normas a que
devem obedecer, no domínio da sua área de
actuação, os estudos de impacte ambiental ou
outros legalmente previstos, prévios à aprovação
ou execução de todas as obras públicas ou pri-
vadas envolvendo remoção ou revolvimento
substancial de terras, para fins agrícolas, indus-
triais, de transportes ou outros;

f) Proceder à avaliação dos bens arqueológicos,
achados ou recolhidos, sempre que a lei o
determine;

g) Promover, por intermédio do IPPAR, e de
acordo com a regulamentação prevista na res-
pectiva lei orgânica, o embargo administrativo
de quaisquer obras ou trabalhos licenciados ou
efectuados em desconformidade com a legisla-
ção relativa ao património cultural;

h) Proceder à indicação de técnicos de arqueolo-
gia, para os estudos de impacte arqueológico
a promover por outras entidades que desenvol-
vem projectos de desenvolvimento e ordena-
mento imobiliários;

i) Proceder à instrução de processos de contra-
-ordenação previstos na lei e aplicar as respec-
tivas coimas;

j) Pronunciar-se sobre os programas de actividade
dos museus e sítios arqueológicos do Estado
e outras pessoas colectivas públicas, visando
assegurar a articulação interinstitucional, no
âmbito da valorização e divulgação do respec-
tivo património;

l) Realizar, conjuntamente com outras entidades
públicas ou privadas, em sítios de importância
excepcional, acções de tipo exemplar que pos-
sam constituir-se em catalizadores da actividade
arqueológica nacional nas suas diversas ver-
tentes;

m) Promover a constituição de uma rede nacional
de depósitos de espólios de trabalhos arqueo-
lógicos;

n) Incentivar, através da celebração de protocolos
e de outras figuras jurídicas de cooperação, o
recurso às unidades de investigação em ciências
naturais e exactas, aplicadas à arqueologia;

o) Promover a publicação científica e a divulgação
junto do grande público da actividade arqueo-
lógica, através dos canais bibliográficos, audio-
visuais e informáticos apropriados;

p) Promover e apoiar acções de iniciação e for-
mação no âmbito das suas áreas de intervenção;

q) Conceder subsídios e bolsas de estudo para a
prossecução das suas atribuições.

Artigo 4.o

Prestação de serviços

1 — O IPA pode exercer, acessoriamente, actividades
relacionadas com o seu objectivo principal, nomeada-
mente a prestação de serviços de consultoria ou assis-

tência técnica solicitados ou contratados por entidades
públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras.

2 — O IPA possui capacidade editorial própria e
autorização para a reprodução e transmissão de bens
móveis conexos com a actividade de divulgação dos res-
pectivos espaços museológicos, podendo proceder à
venda ou, por qualquer modo, dispor do respectivo pro-
duto, assegurando os direitos editoriais ao mesmo
referentes.

3 — Os serviços prestados nos termos dos números
anteriores serão remunerados segundo critérios e tabela
a aprovar por despacho do Ministro da Cultura.

CAPÍTULO II

Órgãos e serviços

Artigo 5.o

Órgãos

São órgãos do IPA:

a) O director;
b) O conselho administrativo;
c) O conselho consultivo.

Artigo 6.o

Director

1 — Compete ao director:

a) Promover a adopção das medidas necessárias
à prossecução das atribuições do IPA;

b) Dirigir os serviços, orientar as actividades e pro-
jectos do IPA e representar a instituição em
juízo e fora dele, a nível nacional e internacional,
neste último caso em articulação com o Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros, e no quadro
da representatividade institucional em vigor;

c) Emitir ou aprovar as instruções e regulamentos
necessários à administração e funcionamento do
IPA, podendo, no âmbito das atribuições do
organismo, cometer às diversas unidades orgâ-
nicas funções não expressamente consignadas
no presente diploma;

d) Aplicar as coimas decorrentes de processos
contra-ordenacionais.

2 — O director é coadjuvado por um subdirector, que
o substitui nas suas faltas e impedimentos, sendo equi-
parados, para todos os efeitos, respectivamente, a direc-
tor-geral e a subdirector-geral.

3 — O subdirector exerce as funções que lhe forem
confiadas pelo director, bem como as que lhe forem
expressamente delegadas ou subdelegadas.

Artigo 7.o

Conselho administrativo

1 — O conselho administrativo é o órgão deliberativo
em matéria de gestão financeira e patrimonial do IPA,
competindo-lhe:

a) Elaborar os instrumentos provisionais adequa-
dos à preparação do plano de actividades e do
orçamento e ao acompanhamento e controlo
da sua execução;



2355N.o 111 — 14-5-1997 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A

b) Promover e coordenar a elaboração dos pro-
jectos de orçamento e acompanhar a sua exe-
cução financeira;

c) Promover e fiscalizar a cobrança e arrecadação
de receitas e verificar a conformidade legal e
regularidade financeira das despesas, bem como
a sua eficiência e eficácia, e autorizar o res-
pectivo pagamento;

d) Promover a requisição dos fundos necessários
ao funcionamento do IPA, por conta das res-
pectivas dotações orçamentais;

e) Promover a organização da contabilidade e fis-
calizar a sua escrituração, assim como provi-
denciar pela organização e manutenção do
cadastro de bens pertencentes ao IPA;

f) Proceder à verificação periódica dos fundos em
cofre e em depósito;

g) Superintender na organização anual da conta
de gerência e submetê-la à aprovação do Tri-
bunal de Contas;

h) Assegurar os procedimentos de administração
financeira do IPA;

i) Pronunciar-se sobre qualquer assunto que lhe
seja submetido pelo seu presidente.

2 — O conselho administrativo é presidido pelo direc-
tor do IPA e composto pelo subdirector, pelo director
do Departamento de Gestão e Planeamento e pelo chefe
da Repartição dos Serviços Administrativos, que secre-
taria.

3 — O conselho administrativo reúne ordinariamente
uma vez por mês e extraordinariamente quando for con-
vocado pelo seu presidente.

Artigo 8.o

Conselho consultivo

1 — O conselho consultivo é o órgão de colaboração
e consulta do director, no exercício das atribuições do
IPA, com o objectivo de promover a articulação trans-
versal da política arqueológica nacional.

2 — O conselho consultivo é presidido pelo director
do IPA e constituído pelas seguintes entidades:

a) Subdirector do IPA;
b) Um representante do IPPAR;
c) Um representante do Instituto Português de

Museus (IPM);
d) Um representante do Ministério da Defesa;
e) Um representante do Ministério do Equipa-

mento, do Planeamento e da Administração do
Território;

f) Um representante do Ministério da Educação;
g) Um representante do Ministério do Ambiente;
h) Um representante do Ministério da Ciência e

da Tecnologia;
i) Um representante da Região Autónoma dos

Açores;
j) Um representante da Região Autónoma da

Madeira;
l) Um representante da Associação Nacional de

Municípios Portugueses;
m) Cinco individualidades de reconhecido mérito

no âmbito da actuação do IPA, nomeados por
despacho do Ministro da Cultura.

3 — Para além da composição prevista no número
anterior, podem ainda ser convidados pelo director a

participar nas reuniões do conselho consultivo especia-
listas das áreas que façam parte da ordem de trabalhos,
sem direito a voto.

4 — O conselho consultivo reúne ordinariamente de
três em três meses e extraordinariamente sempre que
convocado pelo seu presidente.

5 — Por despacho do Ministro da Cultura será apro-
vado o regulamento do conselho.

6 — A participação nas sessões do conselho consultivo
confere aos seus membros, desde que não exerçam fun-
ções no IPA, direito a senhas de presença por cada sessão,
de montante a determinar por despacho conjunto dos
Ministros das Finanças e da Cultura e do membro do
Governo responsável pela área da Administração Pública.

Artigo 9.o

Serviços

1 — Para a prossecução das suas atribuições, o IPA
dispõe dos seguintes serviços:

a) Departamento de Gestão e Planeamento;
b) Centro Nacional de Arqueologia Náutica e

Subaquática (CNANS);
c) Centro Nacional de Arte Rupestre (CNART);
d) Parque Arqueológico do Vale do Côa (PAVC);
e) Divisão de Inventário;
f) Divisão de Divulgação;
g) Gabinete de Contencioso;
h) Repartição dos Serviços Administrativos.

2 — O Departamento de Gestão e Planeamento, o
CNANS, o CNART e o PAVC são, para todos os efeitos,
equiparados a direcção de serviços.

3 — O Gabinete de Contencioso é equiparado a
divisão.

4 — O CNANS, o CNART e o PAVC serão auto-
nomizados como serviços dependentes do IPA, através
da aprovação regulamentar das respectivas estruturas
orgânicas, em articulação com a revisão do regime legal
relativo ao património cultural.

Artigo 10.o

Departamento de Gestão e Planeamento

1 — Compete ao Departamento de Gestão e Pla-
neamento:

a) Elaborar e propor, em colaboração com o Minis-
tério do Ambiente, no respeito pelas suas com-
petências próprias neste domínio, as normas a
que deverão obedecer, no domínio da arqueo-
logia, os estudos de impacte ambiental, bem
como acompanhar a respectiva execução;

b) Preparar e gerir o Plano Nacional de Trabalhos
Arqueológicos;

c) Elaborar, através de articulação com os orga-
nismos competentes da Administração Pública,
uma política de intervenções prioritárias dos ser-
viços do IPA, visando a detecção precoce, ainda
em fase de planeamento, de situações de poten-
cial incompatibilidade entre a protecção do
património cultural e o desenvolvimento de
obras públicas e privadas;

d) Apoiar a aplicação no terreno das orientações
de política do IPA;

e) Executar as tarefas de prospecção, inventário,
registo e fiscalização decorrentes das obrigações
legalmente cometidas ao IPA;
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f) Monitorizar o estado de preservação dos monu-
mentos e sítios arqueológicos e tomar as ini-
ciativas pertinentes para a sua defesa ou inves-
tigação, quando alvo de acto ou ameaça de
destruição;

g) Organizar e garantir a manutenção dos depó-
sitos de espólios arqueológicos entregues à sua
responsabilidade.

2 — Para o exercício das competências previstas nas
alíneas d) a g) do número anterior, o IPA dispõe de
equipas técnicas investidas de autonomia e represen-
tatividade no seu desempenho.

3 — A criação e distribuição territorial das equipas
referidas no número anterior será efectuada por des-
pacho do Ministro da Cultura, tendo em atenção a neces-
sária articulação com os governos civis, os órgãos e ser-
viços da administração regional e local, bem como com
os serviços desconcentrados dependentes de organismos
da administração central.

As equipas técnicas serão coordenadas por um técnico
superior designado por despacho do Ministro da Cultura.

Artigo 11.o

Centro Nacional de Arqueologia Náutica e Subaquática

O CNANS exerce as competências do IPA em toda
a actividade relacionada com a arqueologia náutica e
a arqueologia em meio subaquático, competindo-lhe,
nomeadamente:

a) Promover a salvaguarda, estudo e valorização
dos bens arqueológicos náuticos e subaquáticos,
móveis e imóveis, classificados ou em vias de
classificação, bem como os não classificados,
situados ou não em reservas arqueológicas de
protecção, designadamente através de acções e
programas a desenvolver por imperativos de
emergência, de ordem preventiva e de acom-
panhamento, ou com vista à verificação, carac-
terização e avaliação de descobertas fortuitas,
oficialmente declaradas ou não, ou ainda através
de projectos fundamentados no seu manifesto
e prioritário interesse para o avanço dos conhe-
cimentos sobre o património cultural náutico
e subaquático nacional;

b) Fiscalizar e acompanhar tecnicamente a reali-
zação de trabalhos arqueológicos no seu âmbito;

c) Promover e apoiar a realização da carta arqueo-
lógica do património náutico e subaquático nacio-
nal, no âmbito da carta arqueológica de Portugal,
centralizando os respectivos dados;

d) Recolher e promover as medidas necessárias à
conservação de achados arqueológicos fortuitos
e de todos os bens arqueológicos provenientes
de acções, programas e projectos promovidos
ou realizados sob a sua responsabilidade, ou
propor o seu local de recolha e depósito
transitórios.

Artigo 12.o

Centro Nacional de Arte Rupestre

Ao CNART compete:

a) Inventariar e registar, pelos meios adequados,
os conjuntos de arte rupestre existentes em
Portugal;

b) Organizar e conservar o arquivo do espólio pro-
duzido pelos registos referidos na alínea ante-
rior, bem como o do espólio histórico decorrente
de trabalhos anteriormente realizados e o de
todos os trabalhos que, na sua área de com-
petência, venham a ser realizados por outras
entidades, agindo sob autorização concedida
pelo IPA;

c) Fiscalizar e acompanhar tecnicamente a reali-
zação de trabalhos arqueológicos, no seu
âmbito.

Artigo 13.o

Parque Arqueológico do Vale do Côa

Ao PAVC compete gerir, proteger, musealizar e orga-
nizar para visita pública os monumentos incluídos na
zona especial de protecção do Vale do Côa.

Artigo 14.o

Divisão de Inventário

Compete à Divisão de Inventário:

a) Constituir, gerir e actualizar um sistema de
informação arqueológica (carta arqueológica de
Portugal) que funcione como base de dados geo-
-referenciada do património arqueológico
nacional e instrumento de planeamento ao ser-
viço da sociedade civil e dos restantes organis-
mos da Administração Pública;

b) Organizar e conservar o arquivo histórico da
arqueologia portuguesa, a partir dos processos
herdados dos organismos que precederam o IPA
na superintendência da arqueologia.

Artigo 15.o

Divisão de Divulgação

Compete à Divisão de Divulgação, para além das tare-
fas gerais de divulgação da arqueologia cometidas ao
IPA:

a) Assegurar a edição de uma publicação periódica
destinada à divulgação atempada dos resultados
científicos e patrimoniais dos trabalhos arqueo-
lógicos levados a cabo em Portugal;

b) Assegurar a edição de uma série monográfica
em que sejam apresentados os resultados cien-
tíficos e patrimoniais dos trabalhos arqueoló-
gicos realizados em Portugal.

Artigo 16.o

Gabinete de Contencioso

Ao Gabinete de Contencioso compete:

a) Apoiar juridicamente a actividade desenvolvida
pelo IPA;

b) Informar e processar todos os assuntos jurídicos
que lhe sejam submetidos pela direcção;

c) Apoiar as entidades competentes na preparação
e acompanhamento dos processos necessários
ao julgamento de questões em que o IPA seja
parte ou que resultem do exercício das suas atri-
buições, em particular instruindo os processos
de contra-ordenação relativos à legislação sobre
património cultural e sobre estudos de impacte
ambiental.
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Artigo 17.o

Repartição dos Serviços Administrativos

1 — À Repartição dos Serviços Administrativos com-
preende a Secção de Pessoal, Expediente e Arquivo e
a Secção de Contabilidade, Tesouraria e Aprovisio-
namento.

2 — À Repartição dos Serviços Administrativos, atra-
vés da Secção de Pessoal, Expediente e Arquivo,
compete:

a) Organizar os processos de admissão, requisição,
transferência e quaisquer outras formas de
mobilidade dos funcionários;

b) Assegurar processual e administrativamente a
administração e gestão de pessoal;

c) Assegurar o registo, classificação, distribuição
e circulação do expediente do IPA;

d) Organizar o arquivo corrente do IPA, promo-
vendo a sua informatização.

3 — À Repartição dos Serviços Administrativos, atra-
vés da Secção de Contabilidade, Tesouraria e Apro-
visionamento, compete:

a) Elaborar o projecto de orçamento do IPA e
apresentar os elementos necessários à execução
de balancetes e relatórios financeiros periódicos
e finais;

b) Efectuar requisições dos fundos necessários ao
funcionamento do IPA, por conta das respec-
tivas dotações orçamentais;

c) Organizar e manter actualizada a contabilidade,
conferindo, processando, liquidando e pagando
as despesas relativas à execução dos orçamentos;

d) Assegurar a cobrança e arrecadação das recei-
tas;

e) Assegurar os movimentos de tesouraria;
f) Assegurar a legalidade e correcção dos proce-

dimentos para aquisição de bens e serviços da
instituição e respectiva contratação;

g) Promover a constituição e liquidação dos fundos
permanentes, procedendo à sua regular veri-
ficação;

h) Zelar pela conservação do património, organi-
zando e gerindo o inventário e cadastro dos
bens;

i) Gerir o parque de viaturas e zelar pela con-
servação das instalações;

j) Elaborar a conta de gerência.

CAPÍTULO III

Administração financeira e patrimonial

Artigo 18.o

Instrumentos de gestão

1 — A gestão financeira e patrimonial do IPA é dis-
ciplinada pelos seguintes instrumentos de gestão pre-
visional:

a) Plano anual de actividades;
b) Orçamento anual;
c) Relatórios de actividades e financeiro.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
podem ainda ser elaborados programas plurianuais de
actividades e financeiros.

Artigo 19.o

Receitas

1 — Constituem receitas do IPA, para além das dota-
ções que lhe forem atribuídas pelo Orçamento do
Estado:

a) As quantias cobradas pelos serviços prestados
a entidades públicas ou privadas;

b) As quantias cobradas pela venda das publica-
ções que edite e das que revelem interesse para
o público utente, assim como de outros produtos
de idêntica natureza;

c) As quantias cobradas pela venda dos bens do
património móvel, no respeito pelos procedi-
mentos legais;

d) Os rendimentos dos espaços, dependências e
bens próprios e daqueles que a qualquer título
fruir;

e) O produto da alienação ou cedência de direitos
do seu património, nomeadamente do direito
de reprodução;

f) Os valores cobrados pela participação em acções
culturais ou científicas que empreender e que
devam ser objecto de remuneração;

g) As doações, heranças, legados, subvenções, sub-
sídios e comparticipações;

h) Os saldos anuais das contas de gerência de anos
anteriores, excluindo os provenientes das dota-
ções que lhe forem atribuídas pelo Orçamento
do Estado;

i) Os juros de contas ou depósitos;
j) As receitas derivadas das actividades licencia-

dora e fiscalizadora do IPA;
l) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atri-

buídas por lei, contrato ou outro título.

2 — As receitas enumeradas são afectas ao paga-
mento das despesas do IPA, mediante inscrição de dota-
ções com compensação em receitas.

Artigo 20.o

Formas de obrigação

1 — O IPA obriga-se com a assinatura de dois ele-
mentos do conselho administrativo, sendo um deles
necessariamente o presidente.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, é
dispensada a obrigatoriedade da assinatura do presi-
dente nos assuntos de mero expediente ou quando haja
delegação de poderes por parte daquele.

Artigo 21.o

Património

O património do IPA é constituído pelos direitos e
bens recebidos ou adquiridos no âmbito das suas atri-
buições ou para o exercício da sua actividade.

CAPÍTULO IV

Pessoal

Artigo 22.o

Quadros de pessoal

1 — O IPA dispõe do quadro de pessoal dirigente
constante do mapa I anexo ao presente diploma, bem
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como do quadro de pessoal a aprovar por portaria con-
junta dos Ministros das Finanças e da Cultura e do
membro do Governo responsável pela Administração
Pública.

2 — Os quadros de pessoal dos serviços dependentes,
a que se refere o n.o 4 do artigo 9.o, serão igualmente
aprovados por portaria conjunta dos membros do
Governo referidos no número anterior.

Artigo 23.o

Carreiras específicas da área de arqueologia

Serão criadas por decreto regulamentar, de acordo
com o regime geral, as carreiras de arqueólogo, assis-
tente de arqueólogo, desenhador de arqueologia e ope-
rário de manutenção de estações arqueológicas.

Artigo 24.o

Transição do pessoal

Por despacho do Ministro da Cultura será aprovada
a lista do pessoal que, por proposta conjunta do IPA
e do IPPAR, e tendo em conta o respectivo enqua-
dramento funcional, transitará do quadro de pessoal do
Instituto Português do Património Arquitectónico e
Arqueológico para o quadro a aprovar nos termos do
n.o 1 do artigo 22.o

Artigo 25.o

Normas de transição

1 — A transição a que se refere o artigo anterior efec-
tuar-se-á de acordo com as regras seguintes:

a) Para a mesma carreira, categoria e escalão que
o funcionário possui;

b) Para a carreira que integra as funções efecti-
vamente desempenhadas, respeitadas as habi-
litações legalmente exigidas, em categoria e
escalão que resultam da aplicação das regras
estabelecidas no artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

2 — O disposto na alínea b) do número anterior é
aplicável:

a) Quando se verificar extinção de carreiras;
b) Quando se verificar desajustamento entre as

funções desempenhadas e o conteúdo funcional
da carreira em que o funcionário se encontra
provido.

3 — Nas situações previstas na alínea b) do n.o 1,
será considerado, para efeitos de promoção e progres-
são, o tempo de serviço prestado anteriormente em idên-
tico desempenho na categoria de que transitam.

4 — A transição de pessoal para o quadro do IPA
é feita por lista nominativa, aprovada por despacho do
Ministro da Cultura, sujeita a fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas e a publicação no Diário da República.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 26.o

Sucessão

O IPA sucede ao IPPAR nos direitos e obrigações
de que, no quadro das competências previstas no pre-
sente diploma, este era titular, por lei, contrato ou outro
título, sem necessidade de quaisquer formalidades,
exceptuados os registos, para os quais constitui título
bastante o presente diploma

Artigo 27.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da respectiva publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de
Fevereiro de 1997. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Mário Fernando de Campos Pinto — Artur Aurélio
Teixeira Rodrigues Consolado — António Manuel de Car-
valho Ferreira Vitorino — José Alberto Rebelo dos Reis
Lamego — Fernando Teixeira dos Santos — João Car-
dona Gomes Cravinho — Eduardo Carrega Marçal
Grilo — Elisa Maria da Costa Guimarães Fer-
reira — Manuel Maria Ferreira Carrilho — José Mariano
Rebelo Pires Gago — Jorge Paulo Sacadura Almeida
Coelho.

Promulgado em 26 de Abril de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 28 de Abril de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO I

Quadro de pessoal dirigente do IPA, a que se refere o n.o 1 do artigo 22.o

Grupo de pessoal Área funcional Nível Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – Director . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Subdirector . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Director de serviços . . . . . . . . . . . .
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . .

1
1
4
3


